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____________________________________
Estado do Rio Grande do Norte
Prefeitura Municipal
de Campo Grande
GABINETE DO PREFEITO

____________________________________
LEI MUNICIPAL Nº 416/2021
DE 06 DE ABRIL DE 2021

Denomina Rua Alba Bezerra dos Santos, 
logradouro inonimado localizado no Bairro 
São Pedro e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CAMPO 
GRANDE/RN,   faço saber que a Câmara 
Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei:

Art. 1º Fica denominado de Rua Alba Bezerra 
dos Santos o logradouro inonimado, que liga a 
Rua Vereador Ronaldo Valencia a Rua Maria 
Neres, localizado no setor 03, quadras 28, 29 e 
31 do Bairro São Pedro.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

Campo Grande/RN, 06 de abril de 2021.

Francisco das Chagas Eufrásio Vieira de Melo
Prefeito Municipal
____________________________________

Estado do Rio Grande do Norte
Prefeitura Municipal
de Campo Grande
GABINETE DO PREFEITO

____________________________________
LEI MUNICIPAL Nº 417/2021
DE 07 DE ABRIL DE 2021

Dispõe sobre a reestruturação do Conselho 
Municipal de Acompanhamento e 
Controle Social do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação 
– CACS-FUNDEB, em conformidade com 
o artigo 212-A da Constituição Federal, 
regulamentado na forma da Lei Federal nº 
14.113, de 25 de dezembro de 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CAMPO 
GRANDE/RN,   faço saber que a Câmara 
Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei:

Art. 1º O Conselho Municipal de 
Acompanhamento e Controle Social do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação no Município de 
Campo Grande – CACS-FUNDEB, criado nos 
termos da Lei nº 103, de 20 de dezembro de 
2007, em conformidade com o artigo 212-A da 
Constuição Federal, regulamentado na forma 
da Lei Federal nº 14.113, 25 de dezembro de 
2020, fica reestruturado de acordo com as 
disposições desta lei.

Art. 2º O CACS-FUNDEB tem por finalidade 
proceder ao acompanhamento e ao controle 
social sobre a distribuição, a transferência 
e a aplicação dos recursos do Fundo, com 
organização e ação independentes e em 
harmonia com os órgãos da Administração 
Pública Municipal, competindo-lhe: 
I - elaborar parecer sobre as prestações de 
contas, conforme previsto no parágrafo único 
do art. 31 da Lei Federal nº 14.113, de 2020;
II - supervisionar o censo escolar anual e a 
elaboração da proposta orçamentária anual, 
objetivando concorrer para o regular e 
tempestivo tratamento e encaminhamento dos 
dados estatisticos e financeiros que alicerçam a 
operacionalização do Fundo;
III - acompanhar a aplicação dos recursos 
federais transferidos à conta do Programa 
Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar - 
PNATE e do Programa de Apoio aos Sistemas 
de Ensino para Atendimento à Educação de 
Jovens e Adultos - PEJA;
IV - acompanhar a aplicação dos recursos 
federais transferidos à conta dos programas 
nacionais do governo federal em andamento 
no Município;
V - receber e analisar as prestações de contas 
referentes aos programas referidos nos incisos 
III e IV do “caput” deste artigo, formulando 
pareceres conclusivos acerca da aplicação 
desses recursos e encaminhando-os ao Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação - 
FNDE;
VI - examinar os registros contábeis e 
demonstrativos gerenciais mensais e 
atualizados relativos aos recursos repassados 
ou retidos à conta do Fundo;
VII - atualizar o regimento interno, observado 
o disposto nesta lei.
Art. 3º O CACS-FUNDEB poderá, sempre que 
julgar conveniente:

I - apresentar, ao Poder Legislativo e aos órgãos 
de controle interno e externo, manifestação 
formal acerca dos registros contábeis e dos 
demonstrativos gerenciais do Fundo, dando 
ampla transparência ao documento em sítio 
da internet;
II - convocar, por decisão da maioria de 
seus membros, o Secretário Municipal de 
Educação ou servidor equivalente para prestar 
esclarecimentos acerca do fluxo de recursos e 
da execução das despesas do Fundo, devendo a 
autoridade convocada apresentar-se em prazo 
não superior a 30 (trinta) dias;
III - requisitar ao Poder Executivo cópia de 
documentos, com prazo para fornecimento 
não superior a 20 (vinte) dias, referentes a:
a) licitação, empenho, liquidação e pagamento 
de obras e de serviços custeados com recursos 
do Fundo;
b) folhas de pagamento dos profissionais da 
educação, com a discriminação do servidores 
em efetivo exercício na educação básica e a 
indicação do respectivo nível, modalidade ou 
tipo de estabelecimento a que se encontrarem 
vinculados;
c) convênios/parcerias com as instituições 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas 
sem fins lucrativos;
d) outras informações necessárias ao 
desempenho de suas funções;
IV - realizar visitas para verificar, “in loco”, 
entre outras questões pertinentes:
a) o desenvolvimento regular de obras e 
serviços realizados pelas instituições escolares 
com recursos do Fundo;
b) a adequação do serviço de transporte 
escolar;
c) a utlização, em benefício do sistema de 
ensino, de bens adquiridos com recursos do 
Fundo para esse fim.

Art. 4º A fiscalização e o controle do 
cumprimento do disposto no art. 212-A da 
Constituição Federal e nesta lei, especialmente 
em relação à aplicação da totalidade dos 
recursos do Fundo, serão exercidos pelo 
CACS-FUNDEB.
Art. 5º O CACS-FUNDEB deverá elaborar 
e apresentar ao Poder Executivo parecer 
referente à prestação de contas dos recursos 
do Fundo.
Parágrafo único. O parecer deve ser 
apresentado em até 30 (trinta) dias antes do 
vencimento do prazo de apresentação da 
prestação de contas pelo Poder Executivo ao 
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Tribunal de Contas do Estado.

Art. 6º O CACS-FUNDEB será constituído 
por:
I - membros titulares, na seguinte 
conformidade:
a) 2 (dois) representantes do Poder Executivo, 
sendo pelo menos 1 (um) deles da Secretaria 
Municipal de Educação, Espoprte, Cultura e 
Lazer;
b) 1 (um) representante dos professores da 
educação básica pública do Município;
c) 1 (um) representante dos diretores das 
escolas básicas públicas do Município;
d) 1 (um) representante dos servidores 
técnico-administrativos das escolas básicas 
públicas do Município; 
e) 2 (dois) representantes dos pais/responsáveis 
de alunos da educação básica pública do 
Município;
f) 2 (dois) representantes dos estudantes da 
educação básica pública do Município;
g) 1 (um) representante do Conselho 
Municipal de Educação - CME; 
h) 1 (um) representante do Conselho Tutelar, 
previsto na Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho 
de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente 
-, indicado por seus pares;
i) 2 (dois) representantes de organizações da 
sociedade civil;
j) 1 (um) representante das escolas do campo;
II - membros suplentes: para cada membro 
ttular, será nomeado um suplente, representante 
da mesma categoria ou segmento social 
com assento no Conselho, que substituirá o 
Tiular em seus impedimentos temporários, 
provisórios e em seus afastamentos definitivos, 
ocorridos antes do fim do mandato.
§ 1º Para fins da representação referida na 
alínea “i” do inciso I do “caput” deste artigo, 
as organizações da sociedade civil deverão 
atender as seguintes condições:
I - ser pessoa jurídica de direito privado sem 
fins lucrativos, nos termos da Lei Federal nº 
13.019, de 31 de julho de 2014;
II - desenvolver atividades direcionadas ao 
Município de Campo Grande;
III - estar em funcionamento há, no mínimo, 1 
(um) ano da data de publicação do edital;
IV - desenvolver atividades relacionadas à 
educação ou ao controle social dos gastos 
públicos; 
V - não figurar como beneficiária de recursos 
fiscalizados pelo CACS-FUNDEB ou como 
contratada pela Administração a título 

oneroso.
§ 2º Na hipótese de inexistência de estudantes 
emancipados, no caso da alínea “f ” do inciso 
I do “caput” deste artigo, a representação 
estudantil poderá acompanhar as reuniões do 
conselho, com direito a voz.

Art. 7º Ficam impedidos de integrar o CACS-
FUNDEB:
I - o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Secretários 
Municipais, bem como seus cônjuges e 
parentes consanguíneos ou afins, até o terceiro 
grau;
II - o tesoureiro, contador ou funcionário 
de empresa de assessoria ou consultoria que 
prestem serviços relacionados à administração 
ou ao controle interno dos recursos do Fundo, 
bem como cônjuges, parentes consanguíneos 
ou afins desses profissionais, até o terceiro 
grau;
III - estudantes que não sejam emancipados;
IV - responsáveis por alunos ou representantes 
da sociedade civil que:
a) exerçam cargos ou funções públicas de livre 
nomeação e exoneração no âmbito dos órgãos 
do Poder Executivo;
b) prestem serviços terceirizados no âmbito do 
Poder Executivo.

Art. 8º Os membros do CACS-FUNDEB, 
observados os impedimentos previstos no 
artigo 7º desta lei, serão indicados na seguinte 
conformidade:
I - pelo Prefeito, quando se tratar de 
representantes do Poder Executivo;
II – por um conselho de diretores das Escolas, 
no caso dos representantes dos estudantes, dos 
responsáveis por alunos e dos representantes 
de diretores de escola;
III - nos casos de representantes de professores 
e servidores, pelas entidades sindicais da 
respectiva categoria, quando houver, e quando 
não houver, pelo mesmo conselho referido no 
inciso II;
IV - pela Secretaria Municipal de Educação, 
por meio de processo eletivo amplamente 
divulgado e observadas as condições previstas 
no §§ 1º e 2º do artigo 6º desta lei, quando se 
tratar de organizações da sociedade civil e, se 
necessário, do segmento de estudantes e seus 
responsáveis.
V – pela Secretaria de Educação, no caso dos 
representantes das escolas do campo.
Parágrafo único. As indicações dos 
Conselheiros ocorrerão com antecedência 

de, no mínimo, 20 (vinte) dias do término do 
mandato dos conselheiros já designados.

Art. 9º Compete ao Poder Executivo designar, 
por meio de portaria específica, os integrantes 
do CACS FUNDEB, em conformidade com as 
indicações referidas no artigo 8º desta lei.

Art. 10. O Presidente e o Vice-Presidente do 
CACS-FUNDEB serão eleitos por seus pares 
em reunião do colegiado, nos termos previstos 
no seu regimento interno.

Parágrafo único. Ficam impedidos de ocupar 
as funções de Presidente e de Vice-Presidente 
qualquer representante do Poder Executivo no 
colegiado.

Art. 11. A atuação dos membros do CACS-
FUNDEB:
I - não será remunerada;
II - será considerada atividade de relevante 
interesse social;
III - assegura isenção da obrigatoriedade de 
testemunhar sobre informações recebidas 
ou prestadas em razão do exercício de 
suas atividades e sobre as pessoas que lhes 
confiarem ou deles receberem informações;
IV - será considerada dia de efetivo exercício 
dos representantes de professores, diretores e 
servidores das escolas públicas em atividade 
no Conselho; 
V - veda, no caso dos conselheiros 
representantes dos estudantes em atividade 
no Conselho, no curso do mandato, a 
atribuição de falta injustificada nas atividades 
escolares, sendo-lhes assegurados os direitos 
pedagógicos.

Art. 12. O primeiro mandato dos Conselheiros 
do CACS-FUNDEB, nomeados nos termos 
desta lei terá vigência até 31 de dezembro de 
2022.
Parágrafo único. Caberá aos atuais membros 
do CACS-FUNDEB exercer as funções de 
acompanhamento e de controle previstas na 
legislação até a assunção dos novos membros 
do colegiado nomeados nos termos desta lei.

Art. 13. A partir de 1º de janeiro do terceiro 
ano de mandato do Prefeito, o mandato 
dos membros do CACS-FUNDEB será de 4 
(quatro) anos, vedada a recondução para o 
próximo mandato. 
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Art. 14. As reuniões do CACS-FUNDEB serão 
realizadas:
I - na periodicidade definida pelo regimento 
interno, respeitada a frequência mínima 
bimestral, ou por convocação de seu 
Presidente;
II - extraordinariamente, quando convocadas 
pelo Presidente ou mediante solicitação por 
escrito de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos 
integrantes do colegiado.
§ 1º As reuniões serão realizadas em primeira 
convocação, com a maioria simples dos 
membros do CACS-FUNDEB ou, em segunda 
convocação, 30 (trinta) minutos após, com os 
membros presentes.
§ 2º As deliberações serão aprovadas pela 
maioria dos membros presentes, cabendo ao 
Presidente o voto de qualidade nos casos em 
que o julgamento depender de desempate.

Art. 15. Caberá ao Poder Executivo, com vistas 
à execução plena das competências do CACS-
FUNDEB, assegurar:
I - infraestrutura, condições materiais 
e equipamentos adequados e local para 
realização das reuniões;
II - profissional de apoio para secretariar, em 
especial, as reuniões do colegiado.

Art. 16. O regimento interno do CACS-
FUNDEB deverá ser atualizado e aprovado no 
prazo máximo de até 30 (trinta) dias após a 
posse dos Conselheiros.

Art. 17. Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogada a Lei Municipal nº 103, 
de 20 de dezembro de 2007.

Campo Grande/RN, 07 de abril de 2021.

Francisco das Chagas Eufrásio Vieira de Melo
Prefeito Municipal
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P. M. C. G. 
Folha nº_________ 
Rubrica: ________ 
Matricula: 

 Estado do Rio Grande Do Norte 
MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE - RN 

CNPJ/MF:08.084.014/0001-42 
Rua Antonio Veras, Nº 65, Centro, Campo Grande/RN  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 18/2021 
Pregão Eletrônico nº 4 /2021 

Aos 07 de abril de 2021, o Município de Campo Grande/RN, por intermédio da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE, com sede na Antonio Veras, 65 - Centro – Campo Grande/RN, 
inscrito no CNPJ sob o nº08.084.014/0001-42, neste ato representado por seu PREFEITO, o Sr. 
FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO, inscrito no CPF/MF sob o nº 
170.034.584-20, brasileiro, casado, residente e domiciliado à Praça João do Vale, 152 – Centro – 
Campo Grande/RN. Nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor; do Decreto nº 7.892, de 2014; do Decreto nº 3.555, de 2000; do Decreto nº 
5.450, de 2005; do Decreto nº 3.722, de 2001; aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 1993, 
e as demais normas legais correlatas, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão 
Eletrônico para Registros de Preço   nº 4/2021 - SRP, resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a 
eventual contratação dos itens a seguir elencados, conforme especificações do Termo de Referência, 
que passa a fazer parte integrante desta, a qual constitui-se em documento vinculativo e obrigacional 
às partes, à luz da permissão inserta no art. 15, da Lei nº. 8.666/93 e as cláusulas e condições 
seguintes. 

Art. 1º. A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para o 
registro de preços referente a Contratação de empresa ou cooperativa especializada em prestação 
de serviços complementares a Educação Básica, visando suprir déficit em vagas de 
Professores na rede municipal de ensino, neste município de Campo Grande/RN, além de 
nutricionista e assistente social, cujas especificações, preço(s), quantitativo (s) e fornecedor (es) 
foram previamente definidos através do procedimento licitatório supracitado. 

Art. 2º. Fazem parte da Ata de Registro de Preços, as especificações e demais condições 
constantes no Termo de Referência – Anexo I emitido pela Secretaria Municipal de Educação, 
Esporte, Cultura e Lazer. 

Art. 3º. O Órgão Gerenciador do presente SRP será a Prefeitura Municipal de Campo Grande/RN. 

Art. 4º. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através do Setor de Compras, tem as seguintes obrigações: 
a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do fornecedor, o preço, os 

quantitativos disponíveis e as especificações dos serviços registrados, observada a ordem de 
classificação indicada na licitação; 

b) convocar o particular, via fax ou telefone, para retirada da ordem de serviço; 
c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de 
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P. M. C. G. 
Folha nº_________ 
Rubrica: ________ 
Matricula: 

 Estado do Rio Grande Do Norte 
MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE - RN 

CNPJ/MF:08.084.014/0001-42 
Rua Antonio Veras, Nº 65, Centro, Campo Grande/RN  

habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim a compatibilidade com as obrigações 
assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos; 

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para 
fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades; 

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização das 
peculiaridades do Sistema de Registro de Preços; e, 

f) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na 
presente ARP. 

Art. 5º. O FORNECEDOR obriga-se a: 
a) Retirar a respectiva ordem de serviço, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados 

da convocação; 
b) O objeto desta licitação deverá ser executado de acordo com o Anexo I, contados do 

recebimento da ordem de serviço, podendo ser prorrogado desde que devidamente justificado 
pela CONTRATADA e aceito pela CONTRATANTE. Sendo o prazo de execução de 12 (doze) 
meses, contados da assinatura da ata de registro de preços; 

c) fornecer os serviços, conforme especificação e preço registrados na presente ARP; 
d) fornecer os serviços solicitados conforme determinação da Sec. Municipal de Educação e 

unidades educacionais nos  respectivos endereços ou no local determinado; 
e) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo 

ÓRGÃO GERENCIADOR, referentes às condições firmadas na presente ARP; 
f) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, documentação 

de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas; 
g) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da 

assinatura da presente ARP; 
h) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante(s) e/ou a 

terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das 
obrigações assumidas na presente ARP; 

i) cumprir com as obrigações fiscais, relativos aos serviços prestados, com base na presente 
ARP, exonerando a Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal 
pagamento; e, 

l) manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Art. 6°. A presente Ata de Registro de Preços vigorará por um período de 12 (doze) meses, podendo o 
prestador solicitar, a qualquer tempo, a desobrigação da execução. 
Parágrafo Primeiro. Caso o prestador não tenha mais interesse em manter registrado o preço no 
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P. M. C. G. 
Folha nº_________ 
Rubrica: ________ 
Matricula: 

 Estado do Rio Grande Do Norte 
MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE - RN 

CNPJ/MF:08.084.014/0001-42 
Rua Antonio Veras, Nº 65, Centro, Campo Grande/RN  

período de vigência da ARP, terá que se manifestar por escrito, por meio de requerimento, e apresentar 
documentação que comprove a impossibilidade de cumprir com os compromissos assumidos, os quais 
serão analisados pela Administração. 
Paragrafo Segundo. Somente após processo administrativo, onde constate que o pedido da empresa 
tem procedência, ficará desobrigada a mesma de cumprir os compromissos assumidos. 
Art. 7°. O preço, a quantidade, o prestador e as especificações dos serviços licitados, registradas nesta 
Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 
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P. M. C. G. 
Folha nº_________ 
Rubrica: ________ 
Matricula: 

 Estado do Rio Grande Do Norte 
MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE - RN 

CNPJ/MF:08.084.014/0001-42 
Rua Antonio Veras, Nº 65, Centro, Campo Grande/RN  

Fornecedor: COOPERATIVA DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCACAO DO ESTADO DO RN 

CNPJ: 35.537.126/0001-84 Telefone: Email: 

Endereço: R LUIZA ALVES CARNEIRO, 2475, CENTRO, MONTE ALEGRE/RN, CEP: 59182-000

Representante: ALEXANDRE SOARES GOMES - CPF: 008.106.534-70

Ite
m Descrição Marca Unida

de
Qua
nt.

Preço 
Unit.
(R$)

Vlr. 
Total(R$)

1

0005435 - PROFESSOR DE ANOS INICIAIS 
(PEDAGOGO) Atribuições: Promover a educação dos 
(as) alunos (as) Dos anos iniciais; Planejar aulas e 
atividades escolares; Avaliar processo de ensino-
aprendizagem e seus resultados; Registrar práticas 
escolares de caráter pedagógico; Desenvolver 
atividades de estudo; Participar das atividades 
educacionais e comunitárias da escola; Ministrar aulas 
teóricas e práticas; Compreender os processos de 
desenvolvimento e aprendizagem dos alunos 
considerando as dimensões cognitivas, afetivas e 
sociais; Selecionar e utilizar diferentes recursos 
didáticos, ajustando-os às necessidades de 
aprendizagem dos estudantes; Gerenciar a classe, 
organizando o tempo, o espaço e o agrupamento dos 
estudantes, de modo a potencializar as aprendizagens; 
Avaliar a aprendizagem dos estudantes através de 
estratégias diversificadas e utilizar a análise dos 
resultados para reorganizar as propostas de trabalho; 
Analisar e utilizar o resultado de avaliações externas e 
de estudos acadêmicos para reflexão sobre suas ações 
reconhecendo pontos que necessitam mudanças; 
Avaliar a eficiência de situações didáticas para a 
aprendizagem dos estudantes, envolvendo diferentes 
conhecimentos presentes no currículo escolar; Pautar 
decisões e escolhas pedagógicas por princípios éticos 
democráticos de modo a não reproduzir discriminações 
e injustiças. 

coope
du Mês 144,

00
2.362,9

5
340.264,

80
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2

0005434 - PROFESSOR DA EDUCAÇÃO INFANTIL 
(PEDAGOGO) Atribuições: Trabalhar com conteúdos 
dos diversos eixos do conhecimento apresentados 
pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação 
Infantil e pelo Referencial Curricular Nacional/
Referenciais Curriculares Municipais para Educação 
Infantil; Compreender a indissociabilidade entre educar 
e cuidar para promover um atendimento de qualidade 
como eixo norteador do trabalho com crianças; 
Desenvolver um trabalho na perspectiva da polivalência 
com crianças de 0 a 5 anos de idade, sendo um 
mediador dos processos de aprendizagem e 
desenvolvimento integral da criança nos seus aspectos 
físico, afetivo, social, psicológico e cognitivo em 
complementação à ação da família; Planejar aulas e 
atividades escolares em consonância com o PPP da 
unidade de ensino junto à Coordenação Pedagógica; 
Avaliar processo de ensino aprendizagem e seus 
resultados; Desenvolver atividades pedagógicas que 
valorizem a pluralidade cultural em uma perspectiva de 
educação inclusiva; Participar das atividade de cuidado 
(saúde, higiene, alimentação e repouso), observando e 
orientando para que as necessidades das crianças 
sejam atendidas de forma adequada nas diferentes 
idades; Registrar práticas escolares de caráter 
pedagógico; Desenvolver atividades de estudo; 
Participar das atividades educacionais e comunitárias 
da escola; Participar da formação continuada oferecida 
pela Secretaria Municipal de Educação; e executar 
outras tarefas correlatas ao cargo. 

coope
du Mês 36,0

0
2.361,9

5
85.030,2

0
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3

0005436 - PROFESSOR DE MATEMÁTICA 
Atribuições: Orientar a aprendizagem dos alunos na 
disciplina de Matemática; Participar das atividades da 
escola: Ministrar aulas teóricas e práticas que compete 
aos componentes que regem a Matemática do 6º ao 9º 
ano; Organizar as operações inerentes ao processo 
ensino-aprendizagem; Contribuir para aprimorar a 
qualidade do ensino; Planejar e executar o trabalho 
docente em consonância com o plano da escola no que 
se refere a Matemática ; Levantar e interpretar dados 
relativos a realidade de sua classe; Selecionar e 
organizar formas de execução da aprendizagem; 
Estabelecer mecanismos de avaliação condizentes 
com a metodologia adotada pela escola; Constatar 
necessidades e carências do aluno e trabalhar essas 
necessidades ; Cooperar com a coordenação 
pedagógica e orientação educacional realizando tarefas 
solicitadas, identificando possibilidades e carências 
observadas; Organizar atividades complementares 
para o aluno; Organizar registros de observação do 
aluno; Participar de reuniões, Conselhos de Classe 
entre outros. Atender aos alunos na execução de suas 
tarefas, zelando pela sua aprendizagem; sugerir 
alterações no Currículo tendo em vista melhor ajustá-lo 
à realidade local; colaborar com as atividades de 
articulação da Escola com as famílias dos estudantes e 
a comunidade; colaborar com a Direção da Escola na 
organização e execução de atividades extraclasse 

coope
du Mês 36,0

0
2.361,9

5
85.030,2

0

4

0005437 - PROFESSOR DE CIÊNCIAIS Atribuições: 
Promover a educação dos (as) alunos (as) por 
intermédio do componente curricular ciências naturais, 
do 6º ao 9º ano do ensino fundamental; Planejar aula 
que privi legiem as atividades escolares em 
consonância com a unidade de ensino junto à 
Coordenação Pedagógica; Avaliar processo de ensino-
aprendizagem e seus resultados; Desenvolver 
atividades pedagógicas que valorizem a pluralidade 
cultural em uma perspectiva de educação inclusiva; 
Registrar práticas escolares de caráter pedagógico; 
Desenvolver atividades de estudo; Participar das 
atividades educacionais e comunitárias da escola; 
Participar da formação continuada oferecida pela 
Secretaria Municipal de Educação; e executar outras 
tarefas correlatas ao cargo 

coope
du Mês 36,0

0
2.361,9

5
85.030,2

0
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5

0005438 - PROFESSOR DE HISTÓRIA Atribuições: 
Promover a educação dos (as) alunos (as) por 
intermédio do componente curricular história do 6º ao 
9º ano do ensino fundamental; Planejar aulas e 
atividades escolares em consonância com o PPP da 
unidade de ensino junto à Coordenação Pedagógica; 
Avaliar processo de ensino aprendizagem e seus 
resultados; Desenvolver atividades pedagógicas que 
valorizem a pluralidade cultural em uma perspectiva de 
educação inclusiva; Registrar práticas escolares de 
caráter pedagógico; Desenvolver atividades de estudo; 
Participar das atividades educacionais e comunitárias 
da escola; Participar da formação continuada oferecida 
pela Secretaria Municipal de Educação; e executar 
outras tarefas correlatas ao cargo 

coope
du Mês 36,0

0
2.361,9

5
85.030,2

0

6

0005439 - PROFESSOR DE GEOGRAFIA Atribuições: 
Promover a educação dos (as) alunos (as) por 
intermédio do componente curricular geografia do 6º ao 
9º ano do ensino fundamental; Planejar aulas e 
atividades escolares em consonância com o PPP da 
unidade de ensino junto à Coordenação Pedagógica; 
Avaliar processo de ensino-aprendizagem e seus 
resultados; Desenvolver atividades pedagógicas que 
valorizem a pluralidade cultural em uma perspectiva de 
educação inclusiva; Registrar práticas escolares de 
caráter pedagógico; Desenvolver atividades de estudo; 
Participar das atividades educacionais e comunitárias 
da escola; Participar da formação continuada oferecida 
pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura; e 
executar outras tarefas correlatas ao cargo 

coope
du Mês 36,0

0
2.361,9

5
85.030,2

0

7

0005440 - PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA 
Atribuições: Promover a educação dos (as) alunos (as) 
por intermédio do componente curricular educação 
física, no ensino fundamental; Planejar aula que 
privilegiem as atividades escolares em consonância 
com o PPP da unidade de ensino junto à Coordenação 
Pedagógica; Avaliar processo de ensino-aprendizagem 
e seus resultados; Desenvolver atividades pedagógicas 
que valorizem a pluralidade cultural em uma 
perspectiva de educação inclusiva; Registrar práticas 
escolares de caráter pedagógico; Desenvolver 
atividades de estudo; Participar das atividades 
educacionais e comunitárias da escola; Participar da 
formação continuada oferecida pela Secretaria 
Municipal de Educação; e executar outras tarefas 
correlatas ao cargo 

coope
du Mês 36,0

0
2.361,9

5
85.030,2

0
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8

0005441 - PROFESSOR DE LÍNGUA INGLESA 
Atribuições: Atuar em disciplina específica dos anos 
finais do Ensino Fundamental regular e da Educação 
de Jovens e Adultos; atendendo às atribuições 
previstas na legislação educacional vigente. Participar, 
elaborar, sistematizar, implementar, executar e avaliar 
os conteúdos registrados no Projeto Pedagógico, com 
base nas Diretrizes Educacionais da Secretaria 
Municipal de Educação; avaliar e reorganizar 
periodicamente o trabalho pedagógico, para o 
cumpr imento dos ob je t ivos documentados; 
corresponsabilizar-se pelo desenvolvimento da 
competência leitora do aluno: leitura e sua 
compreensão; planejar e avaliar as atividades 
pedagógicas, em consonância com os cuidados 
devidos ao educando, tendo em vista a autonomia e a 
formação integral discente; utilizar metodologias que 
garantam resultados eficazes de ensino e de 
aprendizagem dos alunos, estabelecendo estratégias 
de atendimento diferenciado, quando necessário; 
elaborar, utilizar e adaptar recursos pedagógicos e 
materiais específicos para todos os educandos de sua 
área de atuação, socializando estes instrumentos para 
uso dos demais profissionais da unidade educacional; 
participar dos programas de formação continuada, 
propostos pela Secretaria Municipal de Educação; 
planejar, implementar e participar das atividades de 
articulação da escola com as famílias e comunidade; 
participar efetivamente da avaliação institucional 
proposta no Projeto Pedagógico da unidade 
educacional; participar e acompanhar os processos de 
avaliação externa, com o objetivo de reavaliar e 
replanejar o seu trabalho a partir dos resultados 
obtidos. Executar atividades correlatas e outras tarefas 
de mesma natureza ou nível de complexidade, 
associadas à sua área de atuação, obedecendo à 
regulamentação da LDB, bem como normas e 
resoluções vigentes na Secretaria Municipal da 
Educação. 

coope
du Mês 36,0

0
2.361,9

5
85.030,2

0
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9

0005442 - PROFESSOR DE ENSINO RELIGIOSO 
Atribuições: Promover a educação dos (as) alunos (as) 
por intermédio do componente curricular ensino 
religioso, do 6º ao 9º ano do ensino fundamental; 
Planejar aula que privilegiem as atividades escolares 
em consonância com o PPP da unidade de ensino 
junto à Coordenação Pedagógica; Avaliar processo de 
ensino-aprendizagem e seus resultados; Desenvolver 
atividades pedagógicas que valorizem a pluralidade 
cultural em uma perspectiva de educação inclusiva; 
Registrar práticas escolares de caráter pedagógico; 
Desenvolver atividades de estudo; Participar das 
atividades educacionais e comunitárias da escola; 
Participar da formação continuada oferecida pela 
Secretaria Municipal de Educação; e executar outras 
tarefas correlatas ao cargo 

coope
du Mês 36,0

0
2.361,9

5
85.030,2

0
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0005443 - PROFESSOR DE ENSINO DA ARTE 
Atribuições: Orientar a aprendizagem dos alunos na 
disciplina de Artes; Participar das atividades da escola: 
Organizar as operações inerentes ao processo ensino- 
aprendizagem; Contribuir para aprimorar a qualidade 
do ensino. Planejar e executar o trabalho docente em 
consonância com o plano da escola; Levantar e 
interpretar dados relativos a realidade de sua classe; 
Selecionar e organizar formas de execução da 
aprendizagem; Estabelecer mecanismos de avaliação 
condizentes com a linha adotada pela escola; 
Constatar necessidades e carências do aluno e propor 
seu encaminhamento a setores específicos de 
atendimento; Cooperar com a coordenação pedagógica 
e orientação educacional realizando tarefas solicitadas, 
identificando possibilidades e carências observadas; 
Organizar atividades complementares para o aluno; 
Organizar registros de observação do aluno; Participar 
de reuniões, Conselhos de Classe, atividades cívicas e 
outras; Manter registro das atividades de classe e delas 
prestar contas quando solicitado; Integrar órgãos 
complementares da escola; Manter um fluxo constante 
de comunicação com os pais dos alunos, visando a 
uma participação mútua da educação dos alunos; 
Realizar outras tarefas afins. Planejar aulas e 
atividades escolares; Promover a educação dos alunos 
por intermédio do componente curricular de Educação 
Artística, do 6º ao 9º ano do ensino fundamental; 
Atender aos alunos na execução de suas tarefas, 
zelando pela sua aprendizagem; sugerir alterações no 
Currículo tendo em vista melhor ajustá-lo à realidade 
local; colaborar com as atividades de articulação da 
Escola com as famílias dos estudantes e a 
comunidade; colaborar com a Direção da Escola na 
organização e execução de atividades extraclasse. 

coope
du Mês 36,0

0
2.361,9

5
85.030,2

0
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0005444 - AUXILIAR DE PROFESSORES Atribuições: 
Presta auxílio à professores em instituições de ensino 
com ênfase em locais de educação básica e infantil, 
fazendo parte da equipe docente da escola. Prepara e 
organiza os materiais e recursos escolares necessários 
para o professor desenvolver suas aulas e atividades 
pedagógicas. Auxilia com a organização e manutenção 
do ambiente de sala de aula. Dá suporte para demais 
solicitações vindas dos professores e educadores, 
como por exemplo, ajuda com correções de atividades 
e provas. Acompanha os alunos até o banheiro, 
refeições e demais locais da instituição. É responsável 
por atuar mediando conflitos entre as crianças e estar 
atento na turma para prevenir acidentes infantis. No 
caso da educação infantil, será responsável por auxiliar 
as crianças a desenvolverem autonomia. Ajudando-os 
com tarefas como: higiene básica, dar refeições e 
aplicar atividades estimulantes. 

coope
du Mês 240,

00
1.500,9

5
360.228,

00

12

0005445 - Nutricionista. - Atribuições: Desenvolver um 
cardápio de merenda escolar para as escolas da rede 
municipal de ensino, que atenda aos parâmetros 
regulares de nutrição; orientar os pais dos alunos sobre 
hábitos alimentares saudáveis visando a melhoria da 
alimentação da comunidade escolar em geral, além de 
outras atividades afins.

coope
du Mês 12,0

0
2.449,1

1
29.389,3

2
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Art. 8º. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega dos serviços, através da 
secretaria solicitante, por meio de crédito em conta bancária do Fornecedor, acompanhado da entrega 
da documentação fiscal, devidamente conferida(s) e atestada(s) pelo setor responsável, desde que a 
contratada: 
a) Tenha entregue ao Setor requisitante, por ocasião da execução dos serviços mensais, a 

documentação fiscal equivalente. Tratando-se de nota fiscal eletrônica, o fornecedor deverá tê-
la encaminhado por meio eletrônico ao Setor de Compras da Prefeitura Municipal, responsável 
pela manutenção da guarda dos mesmos em arquivo específico; 

a)1) Será concedido um prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da data da autuação 
(protocolização) da nota fiscal/fatura perante a unidade gestora, para conferencia e aprovação 
do recebimento definitivo do objeto contratado e posterior liquidação.; 

a)2) Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por vícios na execução, erros ou 

13

0005446 - Assistente Social destinado a Secretaria 
Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer. - 
Atribuições: 1. Atendimento e acompanhamento 
sistemático às famílias e alunos das unidades 
escolares, colaborando para a garantia do direito ao 
acesso e permanência do educando na escola; 2. 
Elaboração de Plano de Trabalho da equipe, 
contemplando ações/projetos para os diferentes 
segmentos da comunidade escolar, considerando as 
especificidades do território; 3. Monitoramento e 
acompanhamento dos educandos em situação de não 
frequência e evasão escolar; 4. Elaboração de 
relatórios de sistematização do trabalho realizado, 
contendo análises quantitativas e qualitativas; 5. 
Levantamento dos recursos da área de abrangência e 
articulação com a Rede Intersetorial; 6. Realização de 
estudos e pesquisas que identifiquem o perfil 
sócioeconômico-cultural da população atendida, suas 
demandas, características do território, dentre outras 
temáticas; 7. Realização de reuniões de estudos 
temáticos, oficinas, estudo de casos, envolvendo a 
equipe da RPE, professores e equipe diretora/
pedagógica da unidade escolar; 8. Participação nos 
espaços dos conselhos de políticas e direitos, fóruns, 
em especial das áreas da educação, assistência, 
criança e adolescente e saúde; 9. Fortalecimento da 
parceria com as equipes dos Conselhos Tutelares, 
CRAS, e unidades de saúde para viabilizar o 
atendimento e acompanhamento integrado da 
população atendida; 10. Participação semanal em 
reunião de supervisão, estudo de casos e 
planejamento; 11. Outras atividades afins

coope
du Mês 12,0

0
2.449,1

1
29.389,3

2
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incorreções, o prazo estabelecido no Item a.1 passará a ser contado a partir da data da sua 
reapresentação; e, 

a)3) O prazo a que se refere o Item a.2, não poderá ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em 
casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no edital, conforme dispõe o 
paragrafo terceiro, do Art. 73 da Lei 8.666/93. 

b) Tenha entregue ao Setor de Compras, por ocasião da entrega da execução dos serviços, as 
certidões de comprovação fiscal com o INSS, FGTS, Tributos Federal, Estadual e Municipal da 
sede da empresa vencedora, CNDT, essenciais a liquidação; e, 

c) indique o banco, agência e conta bancária na qual será realizado o crédito. 
§ 1º O pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas na presente ARP. 
§ 2º Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação, por parte 
do FORNECEDOR, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira. 

Art. 9°. A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga os órgãos a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para determinada 
contratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, a preferência, em igualdade de 
condições. 

Art. 10º. O preço, o quantitativo, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como também 
suas possíveis alterações, serão publicados, em forma de extrato, no Diário Oficial do Município de 
Campo Grande/RN. 
Parágrafo único. Todas as informações do presente registro de preço serão disponibilizadas, durante 
sua vigência, no sitio oficial do ÓRGÃO GERENCIADOR na Internet (www.campogrande.rn.gov.br), 
inclusive com a íntegra da presente ARP e alterações posteriores. 

Art. 11. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 
ocorrida no mercado, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR providenciar a convocação do prestador 
registrado para negociar o novo valor compatível ao mercado. 

Art. 12. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao 
órgão gerenciador promover as negociações junto ao (s) fornecedor (es), observadas as disposições 
contidas na alínea “d” do inciso II do caput do Art. 65 da Lei 8.666/93. 

Art. 13. O fornecimento dos serviços desta Ata de Registro de Preços obedecerá às seguintes 
condições: 
a) O objeto desta licitação deverá ser entregue de acordo com o Anexo I, contados do 
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recebimento da ordem de serviço, podendo ser prorrogado desde que devidamente justificado 
pela CONTRATADA e aceito pela CONTRATANTE; 

b) Deverão ser realizados adequadamente, de forma a permitir que a Secretaria Municipal de 
Educação, cumpra com o cronograma do ano letivo de 2021; 

c) Os profissionais deverão se apresentar na sede da Secretaria Municipal de Educação, para 
que sejam cadastrados e enviados para as unidades de ensino solicitantes; 

d) As despesas com seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e 
demais despesas envolvidas na execução dos serviços correrão por conta da Contratada; e, 

e) O fornecedor deverá entregar os serviços solicitados durante todo o período de vigência da Ata 
de Registro de Preços, só podendo suspender o cumprimento de suas obrigações caso haja 
um atraso dos pagamentos no prazo superior a 90 (noventa) dias, conforme estabelece o 
inciso XV, do artigo 78, da Lei nº. 8.666/93. 

Art. 14. O recebimento e aceitação dos serviços registrados nesta ARP seguirão as seguintes 
condições: 
1. Não serão aceitos profissionais sem a devida qualificação com as funções estabelecidas no 

Termo de Referência e na proposta. 
2. Por ocasião da execução dos serviços, o profissional deverá seguir a carga horária pre-

definida para o calendário letivo. 
3. O atesto da nota fiscal referente ao objeto licitado apenas será realizado após o seu 

recebimento definitivo e a entrega das Certidões relacionadas no art. 8º, b. É importante, ainda: 
a) observar, atentamente, o preenchimento das notas fiscais, objetivando evitar a emissão de 
ERRATAS, as quais não podem alterar campos fiscais. Como as notas fiscais eletrônicas tem prazo de 
correção curto, caso haja erros nos preenchimentos, poderão existir situações que precisarão de 
cancelamento da nota fiscal. 
4. Constatada irregularidades no objeto contratual, o órgão solicitante responsável poderá: 
a) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou 

rescindir a contratação, sem prejuízos das penalidades cabíveis; e, 
b) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando a substituição 

do profissional ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
5. Nas hipóteses previstas na alínea anterior, a contratada terá o prazo máximo de 10 (dez) dias 

corridos, contados a partir da data da notificação, para cumprir a determinação exarada pelo 
órgão solicitante. 

Art. 15. São sanções passíveis de aplicação aos licitantes participantes desta ARP, sem prejuízo de 
outras sanções previstas em legislação pertinente, da responsabilidade civil e criminal que seus atos 
ensejarem: 
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a) advertência, nos casos de infrações de menor gravidade que não ensejem prejuízos a 
Administração; 

b) multa de 0,3% (três décimos percentuais) por dia de atraso, até o máximo de 9% (nove por 
cento) sobre o valor total do Contrato; 

c) multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total do registro por inexecução ou 
execução irregular; 

d) rescisão do registro de preços e suspensão temporária do direito de participar de licitação e 
contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos termos do art. 8º, 
caput, da Lei 10.520/2002. 

Parágrafo Primeiro – O prestador estará sujeito às sanções do item anterior nas seguintes hipóteses: 
a) Não apresentação de situação regular, no ato da assinatura da ata e no decorrer da execução 

da ata, bem como a recusa de assinar a Ata de Registro de Preços ou documento equivalente 
no prazo determinado nesta ARP: aplicação das sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d”, 
sucessivamente. 

b) Descumprimento dos prazos, inclusive os de execução dos serviços, e condições previstas 
nesta ARP, bem como o descumprimento das determinações da Administração: aplicação das 
sanções previstas na alínea “b” e “c”. Caso a situação perdure pelo prazo superior a 30 (trinta) 
dias, ensejará a aplicação das sanções previstas na alínea “d”. 

Parágrafo Segundo – Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos da presente ARP não 
contemplado nas hipóteses anteriores, a Administração procederá à apuração do dano para aplicação 
da sanção apropriada ao caso concreto, observado o princípio da proporcionalidade. 
Parágrafo Terceiro – Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e 
aceito pela Administração, em relação a um dos eventos arrolados no Parágrafo Primeiro deste Artigo, 
a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas. 
Parágrafo Quarto – A rescisão do registro de preços e a sanção de suspensão temporária de licitar e 
contratar com a Administração poderá ser aplicada à licitante juntamente com a multa. 
Parágrafo Quinto – As penalidades fixadas nesta cláusula serão aplicadas através de Processo 
Administrativo, no qual serão assegurados à empresa o contraditório e a ampla defesa. 
Paragrafo Sexto – Quando a CONTRATADA motivar rescisão da Ata de Registro de Preços, será 
responsável pelas perdas e danos decorrentes da rescisão. 
Paragrafo Sétimo – Aplicam-se nos casos omissos as normas da Lei nº. 10.520/2002 e da Lei 
8.666/93, com alterações posteriores. 

Art. 16. Quando o preço dos profissionais (categoria) tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
I. - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 

de execução dos serviços, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 
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motivos e comprovantes apresentados; e 
II. - convocar os demais licitantes para assegurar igual oportunidade de negociação. 
Parágrafo único. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa. 

Art. 17. O Licitante Vencedor terá seu registro cancelado: 
I. – Por iniciativa da Administração, quando: 
a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório e as condições da presente ARP. 
b) recusar-se a retirar a nota de empenho no prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente 

justificado e aceito pela Administração; 
c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP; 
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo ao presente Registro de 

Preços; 
e) não manutenção das condições de habilitação; 
f) não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação; e, 
g) em razões de interesse público, devidamente justificadas. 
II. – Por iniciativa do próprio contratado, desde que apresente solicitação por escrito e comprove 

impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de Preços, tendo em 
vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 

Parágrafo Primeiro - Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos do art. 79, inc. I, da 
Lei nº 8.666/93, ficam assegurados os direitos da Administração contidos no art. 80 da mesma lei, no 
que couber. 
Parágrafo Segundo - O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho 
fundamentado pelo gestor. 

Art. 18. A presente ata poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública 
que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 
Parágrafo Primeiro - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando 
desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para 
manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
Parágrafo Segundo - Caberá a contratada beneficiária da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, 
desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o 
órgão gerenciador e órgãos participantes. 
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Parágrafo Terceiro - As contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na presente ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
Parágrafo Quarto - O quantitativo decorrente das adesões à presente ata de registro de preços não 
poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não 
participantes que aderirem. 
Parágrafo Quinto - Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
Parágrafo Sexto - Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento 
pela contratada das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e 
o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
Parágrafo sétimo - As obrigatoriedades contidas no Art. 22., § 1º-A e § 1º-B do DECRETO Nº 9.488, DE 
30 DE AGOSTO DE 2018 serão de responsabilidade do órgão/entidade que realizar o procedimento de 
adesão, devendo ser remetida via para o órgão gerenciador da ARP; 
Parágrafo oitavo- Seguindo ao que determina o § 4º do DECRETO Nº 9.488, DE 30 DE AGOSTO DE 
2018, informamos que o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado nesta ARP, tanto para o órgão 
gerenciador quanto para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participantes que aderirem. 

Art. 19. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados: 
I - por razão de interesse público; ou,  
II - a pedido do fornecedor. 

Art. 20. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com a Lei 10.520, de 17 de julho de 
2002, Lei Complementar nº. 147, de 07 de agosto de 2014, Decreto nº. 8.538, de 06 de outubro de 
2015, Lei federal nº 12.699, de 19 de julho de 2012, e subsidiariamente, pela Lei Federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, com suas posteriores alterações.  

Art. 21. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Foro da Comarca de 
Campo Grande/RN. 
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Campo Grande / RN, 07 de abril de 2021. 

__________________________________________ 
Prefeitura Municipal de Campo Grande/RN 

CNPJ 08.084.014/0001-42 
Orgão Gerenciador 

_______________________________________________________________ 
COOPERATIVA DE TRAB. DOS PROF. DA EDUCACAO DO ESTADO DO RN  

CNPJ: 08.084.014/0001-42 
ALEXANDRE SOARES GOMES 

CPF: 170.034.584-20 
Representante da Empresa 
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